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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI

                     CONTRATO N.º 32-2015

               O MUNICÍPIO DE JARI, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 01.609.402/0001-50, sito à R. Barão do Triunfo 193, neste ato representada por seu prefeito, Senhor PEDROLIVIO PORTO PRADO, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado na Avenida Hipólito Cardoso da Silveira, s/n.º, nesta cidade de Jari RS, portador do CPF n.º 415.738.380-04 a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa CAMETRA MEDICINA DO TRABALHO- ME, pessoa jurídica de direito privado, sito com sede na AV Presidente Vargas , Nº 2355, 11º andar, sala 1114, Santa Maria RS.   Inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.234.761/0001-15, neste ato representada por seu diretor, Sr LEANDRO DE SOUZA CUSTÓDIO, CPF 715.843.740-04, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Medicina Ocupacional, conforme a seguir especificado.


§ 1º - Inspeção de atestados médicos até quinze dias a ser realizado mediante agendamento na sede da Cametra em Santa Maria;


§ 2º - ASOs (Admissional, Demissional, Retorno ao Trabalho, Troca de Função e Periódico) na sede da Cametra – Santa Maria;

a) Exames admissionais exigidos: Exames Clínicos (todos servidores); Hemograma completo (servidores da secretária de saúde, motoristas, operários, mecânico e operadores de máquinas, técnicos em agropecuário e médico veterinário), audiometria e teste de aptidão visual (motoristas, operários, operadores de máquinas).

.        § 3º - Elaboração e assessoria dos seguintes itens: PPRA – LTCAT – PCMSO – PPP;

          § 4º - Elaboração de laudo de insalubridade e periculosidade com base na Lei Municipal nº 116-98 com determinação dos graus para cada cargo;

.        § 5º - Exames complementares: - serão cobrados separadamente;

          - TAV (Teste de Acuidade Visual);

          - Audiometria;

          - Raio X Lombo Sacra;

         - Hemograma completo;

OBS: Outros exames quando necessário deverão ser solicitados a Administração e autorizados antecipadamente.

           § 6º - Local e horário onde os servidores serão atendidos para a realização dos ASOs e das inspeções de atestados até quinze dias; Av Presidente Vargas, Nº 2355, sala 1114, décimo 11º andar. Santa Maria, os exames serão realizados via agendamento pelo                              fone: 55 3026 8911.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

         Os serviços Objeto deste Contrato serão executados conforme legislação em vigor e necessidade da Administração Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

         O prazo máximo para execução do objeto e de validade/vigência do contrato será 12 meses a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO


A contratada se obriga a executar os serviços objeto deste contrato, pelo preço ajustado de R$ 7.920,00 (sete mil nove mil novecentos e vinte reais), anualmente, a serem pagos em 12 (dose) parcelas de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais).

CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES


O contrato não poderá ser reajustado. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 



As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão as expensas da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria Municipal De Administração e Planejamento

Proj/Atividade: 2.003 Manutenção das Atividades da Administração

                  (24) 3.3.90.39.00.00.00.00 0000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.
CLAUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO


Os serviços serão pagos mensalmente após a aceitação das faturas mensais, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da prestação de serviço.


As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em até 7 (sete) dias após a data de sua reapresentação.


Dos pagamentos devidos a CONTRATADA será descontado os valores de multas e/ou eventuais débitos daquela para com a administração, mediante prévio aviso.


A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento, juntamente com as faturas mensais, dos encargos sociais de seus funcionários que vierem trabalhar em razão deste contrato. A não apresentação dos comprovantes lhes impossibilitara de receber o que tem direito, podendo, inclusive, ser rescindido o contrato.


Juntamente com a fatura mensal deverá ser apresentada a relação dos funcionários utilizados para a execução do abjeto proposto e devidos comprovantes de quitação das obrigações sociais e trabalhistas.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO


A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo da Secretária Municipal de Administração.


A fiscalização por parte do Município na desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados.


A fiscalização exercerá rigoroso controle a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desentendidas às disposições do presente contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES


A CONTRATADA se obriga:


São obrigações da CONTRATADA além das demais previstas ou decorrentes do contrato, as descritas a seguir:


Aceitar, nas mesmas condições Contratuais acréscimos ou supressões que forem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato:


Manter os salários e demais obrigações decorrentes da relação de emprego dos seus empregados, que prestem serviços relativos a este contrato, rigorosamente em dia.


Responsabilizar pelas despesas decorrentes da contratação de pessoal, tais como; salários acidentes em que sejam vitimas seus empregados quando em serviços por tudo quanto às leis trabalhistas lhes assegurarem inclusive férias, aviso prévio indenizações, etc. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, entenda contra a administração municipal por empregadas da CONTRATADA, esta deve comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a administração municipal no processo até o fim do julgamento respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa com término ou rescisão deste contrato.


Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a iniciar sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, portanto, qualquer obrigação á administração municipal com relação aos mesmos. A licitante vencedora respondera por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual;


Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo o único responsável por prejuízos decorrentes de infrações e que houver dão causa;


Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade cm as obrigações assumidas, todas as condições de habilidade e qualificação exigidas na licitação;


O CONTRATANTE não responderá por indenização oriunda de dano causado a terceiros por culpa ou dolo da CONTRATADA e de seus credenciados.


A CONTRATANTE Administração municipal se obriga:


A prestar as informações necessárias à CONTRATADA para a perfeita execução do contrato.


A pagar à CONTRATADA os valores correspondentes aos serviços executados desde que cumpridas as obrigações contidas no contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS


A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.

 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, fixada na norma prevista no contrato.


A multa a que alude o subitem anterior não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.


Pela execução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:


I -  Advertência;


II – Multa na forma prevista no contrato;


III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com órgão ou entidade promotora de licitação, pelo prazo de 02(dois) anos;


IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição o até que seja promovida a reabilitação, perante a administração municipal.


As sanções previstas nos incisos, I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inicio II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis.


A sanção estabelecida no inciso IV é da autoridade competente, facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.


Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação quando a CONTRATADA:


I – Recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade;


II – Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;


Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem previa autorização do CONTRATANTE;


IV – Executar o objeto contratual em desacordo com o estabelecido no presente Edital, independente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas;


V – Desatender às determinações da fiscalização;


VI – Cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo ainda, pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;


VII – Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual;


Será aplicada multa de 20%(Vinte por cento) sobre o valor da contratação do objeto contratual;


I – Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 07 (sete) dias na execução do objeto contratual;

II – Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto contratual;


III – Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha causar dano à administração municipal ou a terceiros independente da obrigação da CONTRATADA de reparar os danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO


O presente Contrato poderá rescindindo unilateralmente pelo CONTRATANTE, por interesse público ns termos dos artigos 77 a 79, I, da Lei Federal n? 8.666/93 e suas posteriores alterações. 



De comum acordo, na hipótese prevista no Artigo 79, inciso II, e judicialmente de acordo com o inciso III do mesmo Artigo da já mencionada lei n? 8.666/93.

PARAGRAFO ÚNICO – Pela inexecução total ou parcial dos serviços contratados, o Município CONTRATANTE poderá garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades.


a). Se por culpa da CONTRATADA, houver rescisão de contrato ser-lhe-á imposta a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO


A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE n caso de inexecução total ou parcial do contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme o Artigo 77 da lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA SUBCONTRATAÇÃO


É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a acessão ou transferência do contrato, para outra empresa, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível das combinações legais e contratuais, salvo com autorização expressa do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO


Este contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no Artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA DIVULGAÇÃO


O presente Contrato esta vinculada a Lei Federal n° 8.666/93, Código Civil, Código do Consumidor e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS OMISSÕES


Este contrato rege-se pela Lei Federal n° 8.666/93 e posteriormente alterações inclusive em suas omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO


Para dirimir eventuais dúvidas decorrentes do presente Contrato, as partes aleguem o Foro de Tupanciretã/RS,

Com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilégio que possa ser.


E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em quatro (2) vias, para que surtam seus efeitos jurídicos e legais.







Jari, 15 de maio de 2015.

LETÍCIA MOURA DE ALMEIDA                  CAMILA RUATT TASCHETTO                                     
ASSESSORA JURÍDICA                                    SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
	PEDROLIVIO PORTO PRADO

MUNICIPO DE JARI      
	LEANDRO DE SOUZA CUSTÓDIO

CAMETRA MEDICINA DO TRABALHO - ME  

	
	


TESTEMUNHAS:

___________________________                                ___________________________

